
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485432 - SP (2023/0372577-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C A DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo o regime inicial semiaberto para cumprimento de pena, em razão da reincidência 
específica do agravante.
2. O agravante foi condenado por portar uma cédula contrafeita e alega desproporcionalidade na 
fixação do regime semiaberto, considerando a pequena monta do delito e a ausência de violência 
ou grave ameaça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica do agravante justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, mesmo em caso de delito de pequena monta e sem 
violência.

III. Razões de decidir
4. A reincidência específica constitui fundamento idôneo para a fixação de regime prisional mais 
gravoso, conforme disposto no art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.
5. A jurisprudência reconhece que a reincidência justifica a imposição de regime mais 
severo mesmo quando a pena é inferior a quatro anos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A reincidência específica justifica a imposição de regime prisional mais 
gravoso, mesmo em delitos de pequena monta e sem violência".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, "c". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.372.961/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.09.2023; STJ, AgRg no HC 825.510/SP, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485432 - SP (2023/0372577-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C A DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo o regime inicial semiaberto para cumprimento de pena, em razão da reincidência 
específica do agravante.

2. O agravante foi condenado por portar uma cédula contrafeita e alega desproporcionalidade na 
fixação do regime semiaberto, considerando a pequena monta do delito e a ausência de violência 
ou grave ameaça.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica do agravante justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, mesmo em caso de delito de pequena monta e sem 
violência.

III. Razões de decidir

4. A reincidência específica constitui fundamento idôneo para a fixação de regime prisional mais 
gravoso, conforme disposto no art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

5. A jurisprudência reconhece que a reincidência justifica a imposição de regime mais 
severo mesmo quando a pena é inferior a quatro anos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A reincidência específica justifica a imposição de regime prisional mais 

Documento eletrônico VDA44386410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 08/11/2024 21:15:28
Código de Controle do Documento: e3453acb-9add-477c-9abd-b0e5976ce05e



gravoso, mesmo em delitos de pequena monta e sem violência".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, "c". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.372.961/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.09.2023; STJ, AgRg no HC 825.510/SP, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C A DE A, contra decisão de minha 

relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 591 - 

593).

O agravante sustenta, em síntese, que, embora a jurisprudência tenda a ser refratária à 

aplicação do princípio da insignificância em crimes que envolvem a tutela da fé pública, como a 

falsificação de moeda, para o fim de absolver o acusado, "é certo que fere o princípio da 

proporcionalidade fixar o regime semiaberto para um delito de pequena monta e cometido sem 

violência ou grave ameaça como é o caso dos autos.” (e-STJ, fl. 603)

Afirma que, não obstante o agravante seja reincidente, a manutenção do regime 

semiaberto desrespeita o princípio da proporcionalidade, uma vez que ele foi condenado por 

portar somente uma cédula contrafeita.

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a 

julgamento colegiado, a fim de admitir e prover o recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

As alegações do agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada.

Conforme destaquei no julgamento monocrático, não há desproporcionalidade na 

imposição de meio inicialmente mais gravoso para o desconto da reprimenda, pois, nada obstante 

a pena ter sido fixada em montante inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o recorrente é 

reincidente específico, tratando-se de fundamento idôneo para fixação do regime inicial 

semiaberto.

 A propósito:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO 
ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. REDUÇÃO. 
PEDIDO PREJUDICADO. JULGAMENTO DO HC N. 819.241/SP. REGIME 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]. 
3. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 33, § 2º, do 
CP, embora estabelecida a pena definitiva em 5 anos e 10 meses de reclusão, o 
acusado é reincidente, fundamento a justificar a manutenção de regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado. 
4. Agravo regimental não provido". 
(AgRg no AREsp n. 2.372.961/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.) 
  
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, 
DA LEI N. 10.826/2003. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE: CRIME COMETIDO 
DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. REGIME CARCERÁRIO INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. LEGALIDADE. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]. 
3. Foi legítima a fixação do regime prisional mais gravoso, a teor do disposto no art. 
33, § § 2.º e 3.º, do Código Penal, porquanto "[n]ão há constrangimento ilegal na 
manutenção do regime inicial fechado ao réu reincidente quando, não obstante a pena 
haja sido fixada em menos de 4 anos de reclusão, há circunstância judicial 
desfavorável" (AgRg no HC n. 745.277/SC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 24/11/2022; sem grifos no 
original). Com semelhante conclusão: AgRg no HC n. 737.649/SP, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe 04/11/2022; HC n. 
758.154/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe 21/10/2022; AgRg no HC n. 763.939/SP, relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
11/10/2022, DJe 19/10/2022 e AgRg no HC n. 765.735/MS, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/09/2022, DJe 
07/10/2022, v.g. 
4. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no HC n. 825.510/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

 

A reincidência é fundamento idôneo para imposição de regime prisional mais 
gravoso, pois decorre da própria disposição contida no art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0372577-4 AREsp 2.485.432 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50057886820204036181

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C A DE A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A DE A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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